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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MARLI TEREZINHA DE SOUZA PEDROSO
ADVOGADO : ZANYARA BRANDOLFF JARDIM - RS111739
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO. PRETENSÃO DE INCLUSÃO 
DOS PERÍODOS EM QUE HOUVE RECEBIMENTO DO AUXÍLIO-DOENÇA 
COMO TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, II DA LEI 8.213/91. NECESSIDADE DO 
GOZO DO BENEFÍCIO SER INTERCALADO COM ATIVIDADE LABORATIVA. 
TEMA 1125 DO STF. RECOLHIMENTO DE UMA ÚNICA PARCELA COMO 
SEGURADO FACULTATIVO. AUSENCIA DE ATIVIDADE LABORATIVA 
RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. No caso em análise, o Tribunal de origem obstou pretensão do obreiro de revisão 
de sua aposentadoria, ao fundamento de que o período em que o segurado 
usufruiu do benefício de auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez pode ser 
computado como carência e tempo de contribuição, desde que intercalado com 
períodos de efetiva atividade laborativa, o que não ocorreu no caso em concreto. 
2. Nos termos do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei 8.213/91, o 
cômputo dos salários-de-benefício como salários-de-contribuição somente será 
admissível se, no período básico de cálculo - PBC, houver afastamento intercalado 
com atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária. 
Precedentes.
3. Agravo interno não provido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 15 de agosto de 2024.
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARLI TEREZINHA DE SOUZA 

PEDROSO, contra decisão proferida por esta Relatoria, ementada no seguinte sentido 

(fl. 490):

PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. REVISÃO. PRETENSÃO DE 
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INCLUSÃO DOS PERÍODOS EM QUE HOUVE RECEBIMENTO DO 
AUXÍLIO-DOENÇA COMO TEMPO DE SERVIÇO. ART. 55, II DA LEI 
8.213/91. NECESSIDADE DO GOZO DO BENEFÍCIO SER 
INTERCALADO COM ATIVIDADE LABORATIVA. TEMA 1125 DO 
STF. RECOLHIMENTO DE UMA ÚNICA PARCELA COMO 
SEGURADO FACULTATIVO. AUSENCIA DE ATIVIDADE 
LABORATIVA RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Nas razões de agravo interno, a obreira relata que gozou de auxílio-doença entre 

25/06/2004 e 26/07/2017, realizando contribuição na condição de contribuinte 

facultativa em 08/2017. Assim, no seu entender, seria possível o cômputo, na forma do 

dispositivo tido por violado (art. 55, II da Lei 8.213/91), o tempo em que houve o 

recebimento de auxílio-doença, porquanto intercalado com período contributivos.

Aduz, ainda, que o Tema 1.125 do STF "não está diretamente relacionado com a 

matéria discutida no presente caso. Esse tema trata de reconhecimento do período de 

benefício por incapacidade intercalado como carência. Enquanto o presente feito discute 

o reconhecimento do período de benefício por incapacidade intercalado como tempo de 

contribuição, conceito diferente de carência" (fls. 502).

Entende, ainda, a parte Autora, que eventual exclusão do contribuinte facultativo 

para fins de cômputo do tempo intercalado em que o segurado esteve em gozo de 

benefício por incapacidade caracterizaria uma discriminação injustificada ao segurado 

facultativo, não prevista em lei. Isso porque, ao deixar de complementar o termo "tempo 

intercalado" do art. 55, II da lei 8.213/91, o legislador deixa implícito que o tempo em 

questão seria intercalado com o "tempo de serviço" previsto no caput do artigo, o qual -

por força do inciso III do mesmo dispositivo -compreende "o tempo de contribuição 

efetuada como segurado facultativo".

É o relatório.
 

VOTO

A pretensão não merece acolhida.

Conforme o delineamento fático exposto no acórdão recorrido, no caso dos autos 

a autora exerceu atividade contributiva apenas até junho de 2004, entrando em gozo de 

sucessivos benefícios de auxílio-doença até 26/07/2017. Após, recolheu uma única 

contribuição em agosto de 2017, na qualidade de contribuinte facultativa, requerendo 

aposentadoria por idade no mesmo mês (DER em 21/08/2017), devidamente concedida. 
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Na presente ação, pede, mediante o cômputo dos períodos em gozo de benefício de 

incapacidade e de tempo especial, a conversão da aposentadoria por idade em 

aposentadoria por tempo de contribuição ou a revisão da RMI, o que for mais favorável.

E a questão controversa dos autos reside em saber se essa contribuição como 

segurada facultativa faz incidir ao caso, o teor do art. 55, II, da Lei 8.213/91, que 

estabelece:
 

Art. 55. O tempo de serviço será comprovado na forma estabelecida no 
Regulamento, compreendendo, além do correspondente às atividades de 
qualquer das categorias de segurados de que trata o art. 11 desta Lei, mesmo 
que anterior à perda da qualidade de segura: (...)
II - o tempo intercalado em que esteve em gozo de auxílio-doença ou 
aposentadoria por invalidez;

 

Na instância ordinária houve compreensão inicial de que a pretensão do obreiro 

é contrária à tese fixada no Tema 1125 do STF, que reza:
 

Possibilidade de contagem, para fins de carência, do período no qual o 
segurado esteve em gozo de auxílio-doença, desde que intercalado com 
períodos de atividade laborativa.

 

Para o Vice-Presidente daquela corte, ao realizar o juízo de admissibilidade, a 

textualidade da tese fixada, ao se exigir que o período de gozo de auxílio-doença seja 

intercalado com efetivo período laborativo é suficiente para obstar a pretensão, dado 

que a contribuição in casu foi na modalidade de segurado facultativo, modalidade que 

não está relacionada a uma atividade laborativa.

No julgamento do agravo interno, contudo, houve a compreensão de que embora 

a tese fixada exija a atividade laboral, nos fundamentos do aresto paradigma não se 

diferenciou, para fins do cômputo do auxílio-doença como tempo de serviço, o exercício 

laboral ou recolhimento de contribuição para fins da configuração de período 

intercalado de atividade.

Confira-se, o voto divergente e vencedor, in verbis:
 

Oportunamente, destaco que não há divergência material entre os 
entendimentos mencionados ao norte, ainda que o STF tenha feito referência 
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à necessidade de intercalação dos períodos com "atividade laborativa". No 
julgamento do Tema 1.125, o STF iniciou transcrevendo o voto condutor do 
acórdão objeto do recurso extraordinário (RE 1.298.832):
 
De acordo com a Súmula nº 73 da Turma Nacional de Uniformização dos 
Juizados Especiais Federais, entendimento que se alinha a precedente do 
Supremo Tribunal Federal, ‘ o tempo de gozo de auxílio-doença ou de 
aposentadoria por invalidez não decorrentes de acidente de trabalho só pode 
ser computado como tempo de contribuição ou para fins de carência quando 
intercalado entre períodos nos quais houve recolhimento de contribuições 
para a previdência social’ (...)
 
O referido acórdão foi mantido integralmente pelo STF, resultando no 
desprovimento do recurso extraordinário interposto pelo INSS. Ou seja, o 
Supremo, no voto condutor do acórdão, manteve o entendimento de que os 
períodos em gozo de benefícios por incapacidade, para que sejam 
computados, devem ser intercalados com períodos de "recolhimento 
contributivo", não obstante tenha feito menção à "atividade laborativa" 
quando da redação da tese.

 

Sendo esse o panorama do processo, tenho que não assiste razão ao recorrente.

Com efeito na fundamentação do acórdão paradigma do Tema 1125 a própria 

questão controversa definida pelo STF já ressalvava a necessidade de atividade 

laborativa, confira-se trecho do julgado:
 

Ab initio, cumpre delimitar a questão controvertida nos autos, qual seja: 
saber se o período no qual o segurado esteve em gozo do benefício de auxílio-
doença, desde que intercalado com atividade laborativa, deve ser computado 
para fins de carência.

 

E quanto ao encaminhamento do tema, o STF pontuou:
 

O Supremo Tribunal, na apreciação do mérito do RE 583.834, da Relatoria do 
Ministro Ayres Britto, Plenário, DJe de 14/2/2012, Tema 88 da Repercussão 
Geral, assentou que, muito embora seja de natureza contributiva, o regime 
geral de previdência social admite, sob o ângulo constitucional, a exceção 
contida no artigo 29, § 5º, da Lei 8.213/1991, o qual prevê o cômputo dos 
períodos de afastamento, desde que intercalados com períodos de atividade. 
O julgado restou assim ementado:
 

“CONSTITUCIONAL. PREVIDENCIÁRIO. REGIME GERAL DA 
PREVIDÊNCIA SOCIAL. CARÁTER CONTRIBUTIVO. 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA. 
COMPETÊNCIA REGULAMENTAR. LIMITES.
1. O caráter contributivo do regime geral da previdência social 
(caput do art. 201 da CF) a princípio impede a contagem de 
tempo ficto de contribuição.
2. O § 5º do art. 29 da Lei nº 8.213/1991 (Lei de Benefícios da 
Previdência Social – LBPS) é exceção razoável à regra proibitiva 
de tempo de contribuição ficto com apoio no inciso II do art. 55 
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da mesma Lei. E é aplicável somente às situações em que a 
aposentadoria por invalidez seja precedida do recebimento de 
auxílio-doença durante período de afastamento intercalado com 
atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição 
previdenciária. Entendimento, esse, que não foi modificado pela 
Lei nº 9.876/99.
3. O § 7º do art. 36 do Decreto nº 3.048/1999 não ultrapassou os 
limites da competência regulamentar porque apenas explicitou a 
adequada interpretação do inciso II e do § 5º do art. 29 em 
combinação com o inciso II do art. 55 e com os arts. 44 e 61, 
todos da Lei nº 8.213/1991.
4. A extensão de efeitos financeiros de lei nova a benefício 
previdenciário anterior à respectiva vigência ofende tanto o 
inciso XXXVI do art. 5º quanto o § 5º do art. 195 da Constituição 
Federal. Precedentes: REs 416.827 e 415.454, ambos da relatoria 
do Ministro Gilmar Mendes.
5. Recurso extraordinário com repercussão geral a que se dá 
provimento.”
 

Observo que esse entendimento que vem sendo aplicado pela Corte também 
aos casos em que se discute o cômputo do período de auxílio-doença, 
intercalado por atividade laborativa, também para efeito de carência. 
Seguindo essa orientação, destaco os seguintes julgados: (...)

 

A tese ficou assim fixada:
 

Tema 1125 - Possibilidade de contagem, para fins de carência, do período no 
qual o segurado esteve em gozo de auxílio-doença, desde que intercalado com 
períodos de atividade laborativa.

 

Assim, a textualidade do referido precedente, demanda que para o 

reconhecimento como tempo de serviço, o período de gozo do auxílio-doença, que este 

seja intercalado com atividade laborativa.

Neste STJ, a orientação não é diversa.

Com efeito no tema 704 deste STJ, o acórdão do processo paradigma consignou 

que, nos termos do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei 8.213/91, o cômputo 

dos salários-de-benefício como salários-de-contribuição somente será admissível se, no 

período básico de cálculo - PBC, houver afastamento intercalado com atividade 

laborativa, em que há recolhimento da contribuição previdenciária.

Confira-se, in verbis:
 

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ DECORRENTE DE 
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TRANSFORMAÇÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA. REVISÃO DA RMI. ART. 29, II 
E § 5º, DA LEI 8.213/91 ALTERADO PELA LEI 9.876/99. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE NA APURAÇÃO DO VALOR INICIAL DOS BENEFÍCIOS. 
EXIGÊNCIA DE SALÁRIOS-DE-CONTRIBUIÇÃO INTERCALADOS COM 
PERÍODOS DE AFASTAMENTO POR INCAPACIDADE. RECURSO 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal são unânimes em reconhecer a legalidade da apuração da renda 
mensal inicial - RMI dos benefícios de aposentadoria por invalidez oriundos 
de auxílio-doença.
2. Nos termos do disposto nos arts. 29, II e § 5º, e 55, II, da Lei 8.213/91, o 
cômputo dos salários-de-benefício como salários-de-contribuição somente 
será admissível se, no período básico de cálculo - PBC, houver afastamento 
intercalado com atividade laborativa, em que há recolhimento da contribuição 
previdenciária.
3. A aposentadoria por invalidez decorrente da conversão de auxílio-doença, 
sem retorno do segurado ao trabalho, será apurada na forma estabelecida no 
art. 36, § 7º, do Decreto 3.048/99, segundo o qual a renda mensal inicial - 
RMI da aposentadoria por invalidez oriunda de transformação de auxílio-
doença será de cem por cento do salário-de-benefício que serviu de base para 
o cálculo da renda mensal inicial do auxílio-doença, reajustado pelos mesmos 
índices de correção dos benefícios em geral.
4. Recurso especial desprovido. Acórdão sujeito ao regime do art. 543-C do 
CPC.
(REsp n. 1.410.433/MG, relator Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Seção, julgado em 11/12/2013, DJe de 18/12/2013.)
 

E, ainda:

 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CIVIL PÚBLICA. CÔMPUTO DO TEMPO DE BENEFÍCIO POR 
INCAPACIDADE COMO PERÍODO DE CARÊNCIA. POSSIBILIDADE, 
DESDE QUE INTERCALADO COM PERÍODO DE EFETIVO TRABALHO. 
PRECEDENTES.
1. Ação civil pública que tem como objetivo obrigar o INSS a computar, como 
período de carência, o tempo em que os segurados estão no gozo de benefício 
por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez).
2. É possível considerar o período em que o segurado esteve no gozo de 
benefício por incapacidade (auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez) 
para fins de carência, desde que intercalados com períodos contributivos.
3. Se o período em que o segurado esteve no gozo de benefício por 
incapacidade é excepcionalmente considerado como tempo ficto de 
contribuição, não se justifica interpretar a norma de maneira distinta para 
fins de carência, desde que intercalado com atividade laborativa.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.271.928/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 16/10/2014, DJe de 3/11/2014.)

 

Ante o exposto, com fulcro no art. 932, IV, "a", do CPC/2015, nego provimento ao 

recurso especial, nos termos da fundamentação.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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